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Neste relatório avaliamos a situação da exploração madeireira no 
estado do Pará entre agosto de 2017 e julho 2018. Para tanto, compara-
mos inicialmente as informações das Autorizações para Exploração Flores-
tal (Autefs) operacionais no período, emitidas pela Semas-PA (Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade), com imagens de satélite 
processadas para verifi car a consistência e execução dessas autorizações. 
Nossa análise mostrou que a maior parte das Autefs (76%) estava regu-
lar[1], enquanto 24% apresentaram inconsistências, tais como: área auto-
rizada maior que a área do manejo; superestimativa de espécies de alto va-
lor (Ipê); área autorizada em Área de proteção Permanente (APP); e área 
autorizada desmatada ou degradada por queimada.

Além disso, estimamos a área explorada autorizada (manejo fl o-
restal) e a não autorizada usando imagens NDFI (Índice Normalizado de 
Diferença de Fração)[2] dos satélites Landsat 7 e 8. Os resultados revela-
ram que um total de 38.573 hectares de fl orestas foram explorados pela 
atividade madeireira no período avaliado (agosto 2017 - julho 2018), a 
maioria (70% ou 26.938 hectares) não possuía autorização do órgão 
competente, enquanto 30% (11.634 hectares) foi executada com a de-
vida autorização[3]. Em relação ao último relatório do Simex, publicado 
pelo Imazon (agosto 2016 - julho 2017), observamos uma redução de 
29% (- 15.851 hectares) na exploração total detectada pelo sistema, 
sendo 47% (- 10.242 hectares) na exploração madeireira autorizada e 
17% (- 5.609 hectares) na exploração não autorizada.

Resumo
estado do Pará entre agosto de 2017 e julho 2018. Para tanto, compara-
mos inicialmente as informações das Autorizações para Exploração Flores-
tal (Autefs) operacionais no período, emitidas pela Semas-PA (Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade), com imagens de satélite 
processadas para verifi car a consistência e execução dessas autorizações. 
Nossa análise mostrou que a maior parte das Autefs (76%) estava regu-
lar[1]

rizada maior que a área do manejo; superestimativa de espécies de alto va-
lor (Ipê); área autorizada em Área de proteção Permanente (APP); e área 
autorizada desmatada ou degradada por queimada.

restal) e a não autorizada usando imagens NDFI (Índice Normalizado de 
Diferença de Fração)
ram que um total de 38.573 hectares de fl orestas foram explorados pela 
atividade madeireira no período avaliado (agosto 2017 - julho 2018), a 
maioria (70% ou 26.938 hectares) não possuía autorização do órgão 
competente, enquanto 30% (11.634 hectares) foi executada com a de-
vida autorização
pelo Imazon (agosto 2016 - julho 2017), observamos uma redução de 
29% (- 15.851 hectares) na exploração total detectada pelo sistema, 
sendo 47% (- 10.242 hectares) na exploração madeireira autorizada e 
17% (- 5.609 hectares) na exploração não autorizada.

[1] Não apresentou incoerências em nenhum aspecto avaliado, a saber: i) informações conti-
das nas autorizações; e ii) execução do projeto (avaliado por meio de imagens de satélite 
da área).

[2] Índice espectral desenvolvido pelo Imazon capaz de realçar as cicatrizes de exploração 
madeireira em imagens de satélite.

[3] Avaliamos também áreas exploradas em regime de concessão fl orestal nas Florestas Tro-
picais (Flonas) Saracá-Taquera e Altamira (168.662 hectares).
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Da área total explorada sem autorização, 
a grande maioria (76%) ocorreu em áreas pri-
vadas, devolutas ou sob disputa; outros 17% em 
Áreas Protegidas (Terras Indígenas e Unidades 
de Conservação); e 8% em Assentamentos de 
Reforma Agrária. Além disso, 70% (ou 18.796 
hectares) do total explorado sem autorização 
ocorreu dentro de áreas inscritas no sistema 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

Também avaliamos a manutenção das 
áreas autorizadas exploradas nos períodos de 
2007 a 2012 e de 2015 a 2017, a fim de veri-
ficar seu estado de conservação para os próxi-
mos ciclos de corte. Os resultados mostraram 
que 4% (ou 42.687 hectares) foram desma-
tados (corte raso) até o fim de 2018. 

Por fim, com base nos resultados do re-
latório, recomendamos:

• Aperfeiçoar o processo de licenciamento 
e monitoramento de PMFS. O cruzamento 
de imagens de satélite processadas (NDFI) 
com dados oficiais é um importante meca-
nismo de detecção rápida e controle de in-
consistências em planos de manejo. Assim, 
com a utilização de tais ferramentas, pelos 
órgãos ambientais responsáveis, é possível 
aperfeiçoar seus processos de licenciamento 
e monitoramento florestal, permitindo iden-
tificar eventuais falhas nos sistemas de con-
trole ambiental, possibilitando os ajustes 
necessários para a melhoria e fortalecimen-
to de sua segurança, reduzindo a chance de 
recorrência de inconsistências e enfraque-
cendo eventuais esquemas de fraude. 

• Facilitar acesso a dados sobre os planos 
de manejo. Com o acesso rápido e pleno 
(respeitando os limites legais de privacida-
de) às informações sobre os planos de ma-
nejo, como dados vetoriais, registros de mo-
vimentação de créditos madeireiros, bem 
como acesso às bases digitais dos planos, 
seria possível melhorar o controle da madei-
ra no estado. Isto agilizaria a identificação 
de autorizações com indícios de irregulari-
dade, permitindo ações de intervenção mais 
eficientes pelos órgãos competentes.

• Intensificar fiscalizações em Áreas Pro-
tegidas. As informações sobre explorações 
de madeira em Áreas Protegidas obtidas 
neste estudo, como a identificação de áre-
as com maiores incidências da atividade, 
podem ser usadas pelos órgãos competen-
tes (em suas respectivas jurisdições) para 
aperfeiçoar o processo de gestão dessas 
áreas, inibindo a expansão da atividade 
madeireira ilegal. 

• Avaliar listas de espécies florestais dos 
projetos. O estudo mostrou que superes-
timar a volumetria de determinadas espé-
cies madeireiras nos planos de manejo ain-
da é uma prática utilizada para a aquisição 
fraudulenta de créditos madeireiros. Logo, 
incorporar no processo de licenciamento e 
monitoramento dos planos, adotado pelos 
órgãos competentes, avaliações minucio-
sas das listas de espécies florestais conti-
das nos projetos, possibilitaria identificar 
inconsistências e reduziria a liberação de 
créditos madeireiros fictícios no mercado. 
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Introdução
A exploração madeireira, se conduzida 

seguindo práticas de manejo fl orestal susten-
tável, pode contribuir para a economia local e 
manutenção das fl orestas. Contudo, a maior 
parte dessa atividade é conduzida às margens 
da legalidade, em virtude de sua alta rentabi-
lidade e difi culdade de controle e monitora-
mento da atividade pelo estado. Como con-
sequência, a retirada ilegal e predatória pode 
contribuir para a redução da biodiversidade e 
de estoques locais de carbono, além de enfra-
quecer a comercialização da madeira explora-
da sob manejo (Barlow et al., 2016). 

Somente no estado do Pará, entre os 
anos de 2007 e 2012 e de 2015 e 2017, cerca 
de 1,1 milhão de hectares foram explorados, 
dos quais 280.946 hectares (ou 75%) não 
foram autorizados pelos órgãos competen-
tes (exploração ilegal) (Monteiro et al., 2009, 
2010, 2011, 2012, 2013; Cardoso, D. & Sou-
za Jr., C., 2017, 2019). 

Nesse contexto, considerando a im-
portância da existência de sistemas de mo-
nitoramento independentes para auxiliar no 
controle e combate à atividade madeireira 
ilegal e fomento ao manejo fl orestal susten-

tável na região amazônica, pesquisadores do 
Imazon desenvolveram o Simex (Sistema de 
Monitoramento da Exploração Madeireira), 
um sistema de monitoramento da exploração 
madeireira baseado em dados de satélites que 
permite mapear áreas de ocorrência da ativi-
dade e cruzar com licenças de exploração para 
separar áreas autorizadas e não autorizadas. 
Além disso, o Simex avalia a consistência da 
documentação e a execução de projetos de 
manejo com os dados fornecidos pelos sis-
temas de controle da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente (Simlam/Sisfl ora). 

Neste estudo, analisamos a situação da 
exploração madeireira no estado entre agosto 
de 2017 e julho 2018. Para isso, avaliamos a 
regularidade dos planos de manejo fl orestal 
operacionais entre os anos de 2017 e 2018 
e mapeamos toda a exploração madeireira 
ocorrida no Pará nesse período, identifi cando 
a proporção de áreas exploradas com autori-
zação (com plano de manejo fl orestal) e sem 
autorização. Por fi m, comparamos os resul-
tados deste estudo com os realizados entre 
agosto/2016 e julho/2017 para avaliarmos a 
dinâmica da atividade madeireira no estado.
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Metodologia

 C O L E TA  D E  D A D O S

• Autorização para exploração florestal

Obtivemos 179 autorizações de explo-
ração florestal (Autefs) referentes a 179 pla-
nos de manejo florestal operacionais[4] entre 
2017 e 2018[5], por meio do módulo público 
do Sistema Integrado de Monitoramento e Li-

[4] Também consideramos planos suspensos ou cancelados no período para avaliar o estado de conservação das áreas 
autorizadas antes e após a suspensão ou cancelamento.

[5] Em virtude de mudança nos filtros de busca na plataforma on-line do Simlam-PA, ampliamos a avaliação das Autefs 
para todas as que estavam ativas entre agosto de 2017 e julho de 2018, visando assegurar o mapeamento apenas das 
áreas exploradas no período, eliminando resquícios de explorações anteriores a este (período).

cenciamento Ambiental (Simlam) da Semas, 
responsável pelo licenciamento e monitora-
mento dos planos de manejo no Pará.

Também, para auxiliar na contabiliza-
ção da área total explorada com autorização 
no estado, obtivemos arquivos vetoriais de 
projetos de manejo operacionais licenciados 

Imagem NDFI obtida na plataforma da Google
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[6] Órgãos responsáveis pela gestão de florestas sob concessão em âmbito federal e estadual, respectivamente.
[7] Projeto do governo federal de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite.

em áreas sob concessão florestal no período 
do estudo, acessando as páginas oficiais do 
Serviço Florestal Brasileiro e do Instituto de 
Desenvolvimento Florestal e da Biodiversida-
de do Estado do Pará (Ideflor)[6].

• Imagens de satélite

Obtivemos as imagens de satélite 
por meio da plataforma de monitoramen-
to ambiental Google Earth Engine (Gore-
lick, 2017). Selecionamos imagens dos 
satélites Landsat 7 e 8 de agosto de 2017 
a julho de 2018 que apresentaram os me-
nores percentuais de nuvem sobre as áreas 
de floresta do Pará. Em seguida, na mesma 
plataforma, processamos essas imagens 
por meio de algoritmos, o que nos permitiu 
gerar o modelo de mistura espectral (abun-
dância de vegetação, solos, sombra e NPV – 
do inglês Non-Photosynthetic Vegetation) e 
posteriormente calcular o NDFI (do inglês: 
Índice Normalizado de Diferença de Fração; 

permitindo realçar as cicatrizes de explo-
ração madeireira nas imagens de satélite) 
(Souza Jr. et al., 2005), definido por:

NDFI = (VEGnorm-(NPV+Solos)
  (VEGnorm-(NPV+Solos)

Onde VEGnorm é o componente de ve-
getação normalizado para sombra, determi-
nada por:

VEGnorm = VEG / (1-Sombra)

• Dados de desmatamento

Avaliamos a situação atual de áreas ex-
ploradas entre 2007 e 2012 e entre 2015 e 
2017 usando polígonos de desmatamento do 
Prodes[7] ocorridos até 2018, disponíveis em 
formato shapefile na página oficial do Inpe 
(Observação da Terra – OBT), retiradas áreas 
sobrepostas e polígonos de desmatamentos 
ocorridos antes da atividade madeireira.

Imagem NDFI obtida na plataforma da Google
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M É T O D O  D E  A N Á L I S E

• Avaliação do manejo florestal e 
mapeamento da exploração madeireira

Avaliamos a situação dos planos de 
manejo operacionais no estado no período 
de agosto/2017 a julho/2018 analisando 
inicialmente a regularidade das informações 
contidas nas Autefs (Simlam) para identificar 
eventuais inconsistências, tais como: i) área 
autorizada maior que a área do manejo; ii) su-
perestimativa de espécies de alto valor (Ipê); 
iii) área autorizada em Área de Proteção Per-
manente (APP); iv) área autorizada em área 
previamente explorada, dentre outras. 

Em seguida, usando a plataforma Google 
Earth Engine, cruzamos as informações das 
Autefs – incluindo seus limites geográficos – 
com as imagens de satélite NDFI da área do 
plano a fim de avaliar, por meio de interpreta-
ção visual, se a execução do manejo estava em 
conformidade com as informações contidas 
nos documentos oficiais. Esta sobreposição 

nos permitiu mapear as áreas de exploração 
madeireira autorizada no estado[8], bem como 
identificar inconsistências na execução dos 
planos como: i) degradação por queimada; e 
ii) desmatamento após autorização.

O passo seguinte foi mapear as áreas 
exploradas sem autorização. Para isso, iden-
tificamos e vetorizamos nas imagens NDFI 
as cicatrizes de extração madeireira fora dos 
limites das áreas de manejo ou que não res-
peitaram os limites legais exigidos pelas au-
torizações. Em seguida, cruzamos as áreas 
mapeadas com bases digitais de categorias 
fundiárias específicas (áreas protegidas, as-
sentamentos, CAR, entre outras) para gerar 
as estatísticas da exploração não autorizada 
por categoria (Figura 1).

Por fim, comparamos os resultados des-
te estudo com o relatório do Simex de 2016-
2017 (PA), o último publicado da série, para 
avaliarmos a dinâmica da atividade madeirei-
ra (com e sem autorização) no estado. 

 
[8] Foram incluídas aqui as áreas exploradas em regime de concessão florestal licenciadas no período avaliado. Porém, 

no caso delas, a análise concentrou-se apenas no mapeamento das áreas exploradas, sem avaliar a regularidade das 
informações contidas em suas autorizações.
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• Manutenção das áreas exploradas

Usando dados de desmatamento gerados 
pelo Prodes para 2018 analisamos se as áreas 
exploradas com e sem autorização entre 2007 
e 2012 e entre 2015 e 2017 foram convertidas 
em desmatamento (corte raso) nos anos subse-
quentes. Para isso, selecionamos os polígonos de 

Figura 1. Fluxograma da metodologia utilizada pelo Simex para monitorar a atividade madeireira no estado do Pará 
(Fonte: Imazon/Simex).

desmatamento gerados pelo Prodes até 2018 e 
os cruzamos com os de exploração seletiva de 
madeira de 2007 a 2017 gerados pelo Simex. 
Em seguida, verifi camos a relação de ano de de-
tecção da exploração madeireira com o ano de 
detecção do desmatamento (Prodes/SAD) para 
destacar apenas as áreas exploradas que foram 
desmatadas nos anos subsequentes. 

SIMEX
• Aquisição de séries temporais
• Processamento digital
• Geração de imagens fração (MME)
• Cálculo do Índice NDFI
• SIG

• Download das Autefs[a]

• Acesso aos dados de 
movimentação de crédito
dos empreendimentos[d]

Plano de Manejo
Florestal (Autef)

Simlam / Sisflora[c]

Campo

• Validação por equipes de campo (Semas)
• Direcionamento de fiscalizações
• Insumo a processos de responsabilização

• Mapeamento da atividade legal
• Avaliação da execução dos projetos
• Avaliação da qualidade do manejo
• Análise da manutenção da área

explorada

• Mapeamento da 
exploração ilegal

• Identificação de APs[b]

sob pressão

• Identificação de inconsistências
na documentação e licenciamento

• Avaliação do volume de madeira
comercializado.

[a] Autorização para Exploração Florestal
[b] Áreas Protegidas
[c] Sistemas de controle ambiental da Semas
[d] Não avaliados nesse relatório

• Cálculo do Índice NDFI
• SIG

• Processamento digital
• Geração de imagens fração (MME)
• Cálculo do Índice NDFI• Cálculo do Índice NDFI
• SIG

• Aquisição de séries temporais
• Processamento digital• Processamento digital
• Geração de imagens fração (MME)
• Cálculo do Índice NDFI• Cálculo do Índice NDFI
• SIG

Imagem de satélite

EXPLORAÇÃO
NÃO AUTORIZADA

EXPLORAÇÃO
AUTORIZADA

Metodologia

Disseminação

• Relatórios estatísticos gerais
• Relatórios detlhados
• Infográficos
• Mapas das áreas exploradas
• Dados vetoriais
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Resultados
 S I S T E M A S  D E  C O N T R O L E  F L O R E S TA L

De acordo com o Simlam, entre 2016 e 
2017 foram liberadas aproximadamente 299 
Autefs de um total de 299 planos de manejo 
florestal, correspondendo a uma área de mais 
de 242 mil hectares de floresta (Cardoso D. & 
Souza Jr. C., 2019). Isto gerou um crédito de 7,2 
milhões de metros cúbicos de madeira em tora 
e 281 mil metros cúbicos de resíduos florestais, 
além de 2,9 mil hectares de floresta autorizada 
para manejo em concessões florestais opera-
cionais no período, totalizando 245 mil hecta-
res de floresta licenciada para manejo florestal 
em todo o estado naquele período. 

Já entre 2017 e 2018, o Simlam registrou 
a liberação de aproximadamente 179 Autefs 

de um total de 179 planos de manejo florestal, 
cobrindo uma área de aproximadamente 164 
mil hectares de floresta. Em termos volumé-
tricos, isso representou 5,1 milhões de metros 
cúbicos de madeira em tora e 184 mil metros 
cúbicos de resíduos florestais[9]. Além disso, 
avaliamos ainda 169 mil hectares de floresta 
licenciada para manejo em concessões flo-
restais operacionais[10,11], totalizando 332 mil 
hectares de floresta autorizada para a ativida-
de nesse período no estado. Esses dados reve-
lam que, assim como observado nos períodos 
anteriores, a grande maioria da atividade au-
torizada (98%) proveio de floresta nativa e o 
restante (2%) de floresta plantada.
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[9] Por conta da perda do acesso à plataforma Sisflora 2.0 não foi possível realizar o levantamento da movimentação de 
crédito dos planos de manejo operacionais no período. 

[10] Nessas áreas, mapeamos as cicatrizes de exploração seletiva de madeira sem, contudo, avaliar a regularidade de sua 
documentação. 

[11] Florestas Nacionais (Flonas) Saracá-Taquera e Altamira (total de 168.662 hectares licenciados).
[12] Segundo a Semas, grande parte das inconsistências se devem a falhas ou erros no preenchimento das autorizações.
[13] Neste estudo avaliamos a quantidade de indivíduos da espécie Ipê (Tabebuia serratifolia (Vahl) Nichols) contida nas 

listas de espécies florestais dos planos de manejo licenciados pelo fato de a espécie ter um alto valor comercial, tor-
nando-a um ativo florestal bastante cobiçado por madeireiros mal-intencionados que visam lucros por meios fraudu-
lentos.

[14] A densidade média de indivíduos dessa espécie na Amazônia é entre 0,2 e 0,4 árvores por hectare.
[15] Como a metodologia considera o período de vigência das autorizações, é comum que determinadas autorizações apa-

reçam em mais de um período de análise.
[16] Área de efetivo manejo.

 R E G U L A R I D A D E  D O S  P L A N O S  D E  M A N E J O 
( E X P L O R A Ç Ã O  A U T O R I Z A D A )

Para esta avaliação consideramos so-
mente as Autefs ativas entre agosto de 2017 e 
julho de 2018 emitidas para extração de ma-
deira em áreas de floresta nativa, que soma-
ram 171 (159.212 hectares) para um total de 
171 planos de manejo florestal. Encontramos 
130 (76%) Autefs consistentes, isto é, regula-
res, e 41 (24%) revelaram inconsistências[12], 
a saber (Figuras 2 e 3):

I. Superestimativa de espécie de alto valor (Ipê)
[13]. A quantidade de indivíduos da espécie 
contida na lista de espécies florestais do 
POA (Plano Operacional Anual) foi superes-
timada, ou seja, supera a média da quan-
tidade e volume estimados pela literatura 
para área de floresta nativa na Amazônia[14] 
(Carvalho et al., 2001). Observamos 28 ca-
sos, num total de 12.901 hectares de área 
autorizada. Desse total, 11 casos (5.101 
hectares) já haviam sido reportados no rela-
tório anterior (Simex 2016-2017)[15]. 

II. Área de Reserva Legal (RL) maior que área 
da propriedade. Área destinada à RL supe-
rior à área total da propriedade. Observa-

mos 4 casos, totalizando 3.130 hectares 
de área autorizada. Do total, 3 casos já ha-
viam sido reportados no período anterior, 
o que totalizou 1.874 hectares.  

III. Área autorizada maior que a área de ma-
nejo florestal. A área autorizada para ma-
nejo era superior à área total de manejo 
florestal. Observamos 4 casos, num total 
de 2.489 hectares de área autorizada, dos 
quais 2 casos (650 hectares) já haviam 
sido reportados no relatório anterior.

IV. Área líquida autorizada[16] em Área de Pre-
servação Permanente (APP). Não foi des-
contada da área líquida referente à APP 
dentro da área de manejo florestal. Foram 
observados 4 casos, que totalizaram 1.365 
hectares de área autorizada. Desse total, 
2 casos (151 hectares) já haviam sido re-
portados no relatório anterior.

V. Área autorizada em área degradada ou des-
matada. Autorização para manejo florestal 
em área total ou parcialmente degradada 
ou sem cobertura florestal. Observamos 1 
caso, que totalizou 136 hectares de área 
autorizada.
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Autefs consistentes

Hectares

20 40 60 80 100 120 140 160

Superestimativa de Ipê

Área de Reserva Legal maior
que área da propriedade

Área autorizada maior que
área do manejo

Área líquida autorizada em APP

138.191

Área autorizada em área
degradada ou desmatada

12.901

3.130

2.489

1.365

136

-

Figura 2. Número de casos consistentes e inconsistentes, por tipo, considerando as informações contidas nas 
autorizações de exploração florestal operacionais no período de agosto/2017 a julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).

Figura 3. Área total dos casos consistentes e inconsistentes, por tipo, considerando as informações contidas nas 
autorizações de exploração florestal operacionais no período de agosto/2017 a julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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Figura 4. Número de casos de inconsistência, por tipo, encontrados nas autorizações de exploração florestal no 
período de agosto/2017 a julho/2018 em comparação a agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex).

Comparando as Autefs avaliadas en-
tre agosto/2016 e julho/2017 com as ope-
racionais no período de agosto/2017 a ju-
lho/2018, no geral, observamos reduções 
no número de casos: Superestimativa de Ipê, 
Área autorizada maior que área do manejo e 
Área líquida autorizada em Área de Preserva-
ção Permanente (APP) apresentaram queda 

[17] Alguns casos se repetiram no segundo período de avaliação (2017-2018). Isso aconteceu em virtude do 
período de vigência de alguns planos se estenderem pelos dois períodos de análises estudados.

no número de casos. O primeiro reduziu de 
41 para 28 casos detectados; o segundo de 
15 para 4 casos; e o último de 7 para 4 caso. 
Por outro lado, Área de Reserva Legal maior 
que área da propriedade aumentou de 1 para 
4, e Área autorizada em área degradada ou 
desmatada permaneceu com a mesma quan-
tidade[17] (1 caso) (Figuras 4 e 5).

Figura 5. Número de autorizações de exploração florestal (Autefs) consistentes no período de agosto/2017 a 
julho/2018 em comparação a agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex).
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Comparamos também as imagens de 
satélite das áreas autorizadas para manejo 
entre agosto/2017 e julho/2018 com suas 
respectivas autorizações de exploração con-
siderando o total de 129 Autefs. Do total de 
autorizações, 25% (42 casos em 39.016 hec-
tares) não puderam ser analisadas por conta 
da cobertura de nuvens; 74% (127 casos em 
118.401 hectares) estavam consistentes, isto 
é, não apresentaram nenhuma irregularidade 
na comparação; e 1% (2 casos em 794 hecta-

res) revelaram inconsistências (Figuras 6 e 7), 
a saber (Figura 6): 

I. Degradação por queimada. Em 1 caso foi 
identificada a entrada de fogo dentro da 
área autorizada para manejo. Esse caso 
totalizou 731 hectares de área autorizada.

II. Desmatamento após autorização. Encon-
tramos 1 caso de área de solo exposto den-
tro da área destinada ao manejo. Esse caso 
totalizou 63 hectares de área autorizada. 

Figura 6. Número de casos consistentes e inconsistentes, por tipo, no estado do Pará, entre agosto/2017 e 
julho/2018, com base na integração das informações dos sistemas de controle da Semas/PA com as respectivas 
imagens de satélite (Fonte: Imazon/Simex).

Autorização consistente
com a imagem

Quantidade de Autef

20 40 60 80 100 120 140 160

Desmatamento 
após autorização

127

Degradação por queimada 1

1

-

A comparação entre a situação do ma-
nejo florestal analisada no período anterior 
(agosto/2016-julho/2017) com a atual mos-
trou que houve um decréscimo considerável 
no número total de autorizações avaliadas (de 
242 para 129, ou - 46%) por conta da quan-

tidade imagens comprometidas por nuvens e 
da quantidade de Autefs operacionais. Além 
disso, observamos a redução expressiva no 
número de casos novos com inconsistências, 
chegando a zerar em um tipo de inconsistên-
cia (Figura 7).
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G E O G R A F I A  D A  E X P L O R A Ç Ã O  D E  M A D E I R A  N O  PA R Á

Figura 7. Número de casos consistentes e inconsistentes, por tipo de inconsistência, no estado do Pará, entre 
agosto/2017 e julho/2018, com base na integração das informações dos sistemas de controle da Semas/PA com as 
respectivas imagens de satélite (Fonte: Imazon/Simex).
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Detectamos um total de 38.573 hec-
tares de fl orestas exploradas para extração 
de madeira, dos quais 11.634 (30%) foram 
autorizados para manejo fl orestal e 26.938 
hectares (70%) não possuíam a devida au-
torização. Quando comparada à área explo-
rada detectada no período anterior (agosto/

2016-julho/2017), observamos uma redução 
de 29% (- 15.851 hectares) na exploração 
total detectada pelo sistema, seguida da 
redução de 47% (- 10.242 hectares) na ex-
ploração madeireira autorizada e de 17% (- 
5.609 hectares) na exploração não autoriza-
da (Figuras 8 e 9).
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Figura 8. Distribuição espacial da exploração de madeira autorizada (manejo florestal) e não autorizada 
(predatória) no estado do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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Figura 9. Área de exploração de madeira com e sem autorização no estado do Pará em agosto/2017-julho/2018 em 
comparação a agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex).
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 E X P L O R A Ç Ã O  N Ã O  A U T O R I Z A D A
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Terras indígenas

Unidades de
Conservação Estadual
Unidades de
Conservação Federal
Área Militar

Exploração
não autorizada

A exploração não autorizada de ma-
deira concentrou-se principalmente em áre-
as privadas ou sob disputa (76%), seguida 
de Terras Indígenas (12%), Assentamentos 
(8%) e Unidades de Conservação (UCs) 
(5%) (Figura 10). Quanto às áreas privadas, 
foram mapeados 18.796 hectares em pro-

priedades inscritas no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), representando 70% da extra-
ção ilegal mapeada no estado. A maior parte 
se concentrou nas mesorregiões nordeste e 
sudeste paraense (77%), e o restante ocor-
reu no sudoeste paraense (17%) e Baixo 
Amazonas (5%).

Figura 10. Distribuição espacial da exploração madeireira não autorizada no estado do Pará entre agosto/2017 e 
julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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• Municípios críticos

Dos 26.938 hectares de flo-
resta explorada sem autorização 
no Pará entre agosto/2017 e ju-
lho/2018, a maioria (81%) ocorreu 
em 10 municípios (Figuras 11 e 12). 
Os cinco municípios com maiores 
áreas de exploração madeireira ile-
gal foram: Paragominas (BR-010), 
Tomé-açu (PA-256), Dom Eliseu 
(BR-010), Uruará (BR-230) e Ipixu-
na do Pará (Rodovia Belém-Brasília). 

Paragominas (1º)

Tomé-Açu (2º)

Dom Eliseu (3º)

Uruará (4º)

Ipixuna do Pará (5º)

Rondon do Pará (6º)
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Goianésia do Pará (9º)

Medicilândia (10º)
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2.000 4.000 6.000 8.000 10.000
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2.384
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1.432

1.299

1.135

982

930

751
-

Figura 11. Municípios com as maiores áreas exploradas para 
extração de madeira sem autorização no estado do Pará entre 
agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).

Figura 12. Distribuição espacial dos municípios com as maiores áreas exploradas para extração de madeira sem 
autorização entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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Na comparação com o período ante-
rior (agosto/2016 a julho/2017), observa-
mos reduções expressivas na exploração 
ilegal de madeira nos municípios de Portel 
(100%), Dom Eliseu (61%) e Tomé-açu 
(54%). Por outro lado, observamos aumen-

tos consideráveis nos municípios de Alta-
mira (845%), Rondon do Pará (206%) e 
Dom Eliseu (77%). O município de Parago-
minas, topo da lista, ainda apresentou au-
mento de 12% em relação ao período ante-
rior (Figura 13).

Figura 13. Municípios com as maiores áreas exploradas para extração de madeira sem autorização no estado do 
Pará em agosto/2017-julho/2018 em comparação a agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex).
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• Áreas Protegidas

Nas Terras Indígenas (TI) foram detec-
tados 3.104 hectares de exploração ilegal de 
madeira entre agosto/2017 e julho/2018. A 
maioria (85% ou 2.643 hectares) ocorreu 
na TI Alto Rio Guamá, situada nos municí-

pios de Garrafão do Norte, Nova Esperança 
do Piriá, Paragominas e Santa Luzia do Pará. 
O restante (15%) ocorreu nas TIs Trinchei-
ra Bacajá (7% ou 215 hectares), Cachoeira 
Seca do Iriri (153 hectares), Baú (2% ou 55 
hectares) e Xikrin do Cateté (1% ou 38 hec-
tares) (Figuras 14 e 15).
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Figura 14. Terras Indígenas com as maiores áreas exploradas para extração de madeira sem autorização no estado 
do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).

Figura 15. Distribuição espacial das áreas de exploração não autorizada de madeira (predatória) nas Terras 
Indígenas do estado do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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A exploração ilegal de madeira nas TIs 
do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 apre-
sentou aumentos consideráveis quando com-
parada ao período anterior (agosto/2016-ju-
lho/2017). A TI Alto Rio Guamá apresentou 
incremento de quase 96% (de 1.348 hectares 
para 2.643 hectares). Além disso, as TIs Trin-

cheira Bacajá, Baú e Xikrin do Cateté apresen-
taram dessa vez cicatrizes de atividade ma-
deireira em seus limites territoriais, com 215 
hectares, 55 hectares e 38 hectares, respecti-
vamente. Por outro lado, a TI Cachoeira Seca 
do Iriri apresentou visível redução (de 453 hec-
tares para 153, ou 66% de queda) (Figura 16).

Figura 16. Área explorada sem autorização nas Terras Indígenas do estado do Pará em agosto/2017-julho/2018 em 
comparação a agosto/2016-julho2017 (Fonte: Imazon/Simex).

0

500

1.000

1.500

2.000

2.500

3.000

Xikrin Cateté Baú Cachoeira Seca
do Iriri

Trincheira
Bacajá

Alto Rio Guamá

H
ec

ta
re

s

ago/2016 a
jul/2017

ago/2017 a
jul/2018

Já nas Unidades de Conservação (UC) 
do Pará foram detectados 1.309 hectares 
de floresta explorada ilegalmente entre 
agosto/2017 e julho/2018. Metade (50% 
ou 650 hectares) ocorreu Floresta Nacional 

(Flona) do Tapajós; seguida da Flona de Al-
tamira, com 38% (495 hectares); Flona de 
Jamanxim, com 10% (137 hectares); e APA 
do Lago de Tucuruí, com 2% (28 hectares) 
(Figuras 17 e 18).
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Figura 17. Unidades de Conservação com as maiores áreas exploradas para extração de madeira sem autorização no 
estado do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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Figura 18. Distribuição espacial das áreas de exploração não autorizada de madeira (predatória) nas Unidades de 
Conservação no estado do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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Ao compararmos a exploração ilegal de 
madeira em UCs ocorrida entre os períodos 
agosto/2016-julho/2017 e agosto/2017-ju-
lho/2018, observamos um aumento expres-
sivo dessa exploração na Flona de Jamanxim 
(saindo de 59 hectares para 137 hectares). 
Além disso, identificamos cicatrizes de ex-

ploração não autorizada em UC que não ha-
via apresentado ocorrência no período ante-
rior: Flona do Tapajós, com 650 hectares de 
área ilegalmente explorada dentro de seus li-
mites; Flona de Altamira, com 495 hectares; 
e APA do Lago de Tucuruí, com 28 hectares 
(Figura 19).

Figura 19. Área explorada nas Unidades de Conservação com maior exploração de madeira não autorizada no 
estado do Pará em agosto/2017-julho/2018 em comparação a agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex)
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• Assentamentos de reforma agrária

Nos assentamentos de reforma agrária 
existentes no Pará a exploração ilegal de ma-
deira atingiu 2.154 hectares de floresta entre 
agosto/2017 e julho/2018. Os assentamentos 

mais afetados foram o PA (Projeto de Assenta-
mento) Paraíso do Norte (23%, 486 hectares), 
PDS (Projeto de Desenvolvimento Sustentável) 
Ouro Branco (19%, 407 hectares) e PAC (Pro-
jeto de Assentamento Conjunto) São Sebastião 
do Tutuã (13%, 270 hectares) (Figuras 20 e 21). 
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Figura 20. Assentamentos de reforma agrária com as maiores áreas exploradas para extração de madeira sem 
autorização no estado do Pará entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).

Figura 21. Distribuição espacial dos Assentamentos de Reforma Agrária com as maiores áreas exploradas para 
extração de madeira sem autorização entre agosto/2017 e julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).
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Comparando os dois períodos analisa-
dos, observamos aumentos expressivos de 
exploração não autorizada em boa parte dos 
assentamentos, com destaque para o PDS 
Ouro Branco (2º) que apresentou aumento 
de 1.499% em relação ao período anterior 
(saindo de 26 hectares para 407 hectares); e 
o PAC São Sebastião do Tutuã (3º), com au-

Figura 22. Comparação dos assentamentos de reforma agrária com as maiores áreas exploradas sem autorização, 
no estado do Pará, entre os períodos de agosto/2017-julho/2018 e agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex)

mento de 519% (passando de 44 hectares 
para 270 hectares). Por outro lado, foi obser-
vada forte redução no PAs Surubim (-96%, 
despencando de 371 hectares para 14 hecta-
res) e Alto Pará (1 83%, caindo de 169 hec-
tares para 29 hectares); chegando a zerar no 
PDS Liberdade (este com 279 hectares no 
período anterior) (Figura 22).
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Q U A L I D A D E  D O  M A N E J O

Nas imagens NDFI avaliamos a quali-
dade do manejo nas áreas exploradas com 
autorização, para a qual determinamos li-
miares, tais que: NDFI ≤ 0,84 representa ex-
ploração de baixa qualidade (exploração pre-
datória); NDFI = 0,85-0,89, exploração de 
qualidade intermediária (houve a tentativa 

de adoção de manejo, porém a configuração 
de estradas, pátios e clareiras revela sérios 
problemas de execução); e NDFI ≥ 0,90, ex-
ploração madeireira de boa qualidade, isto 
é, cuja configuração de estradas, pátios de 
estocagem e clareiras tem características de 
uma exploração manejada.
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Figura 23. Qualidade do manejo (em hectares) em 28 áreas de planos de manejo operacionais (Autef) no estado 
do Pará de agosto/2017 a julho/2018 (Fonte: Imazon/Simex).

Figura 24. Área explorada, por grau de qualidade do manejo, no estado do Pará, em agosto/2017-julho/2018 em 
comparação a agosto/2016-julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex).
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Dos planos de manejo operacionais, se-
lecionamos 28 (28 Autefs) em cujas imagens 
de satélite foi possível visualizar cicatrizes da 
exploração de madeira e avaliar sua qualida-
de. Da exploração detectada nessas imagens, 
aproximadamente 28 mil hectares (78%) 
apresentaram boa intermediária e cerca de 8 
mil hectares (22%) apresentaram qualidade 

boa (Figura 23). Nenhum caso foi classificado 
com manejo de baixa qualidade.

Em relação ao último período, observa-
mos uma redução considerável do manejo de 
boa qualidade (de 32 para 8 planos) e pratica-
mente a manutenção dos números do manejo 
de qualidade intermediária (com 26 no período 
anterior para 28 no atual) (Figura 24).
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M A N U T E N Ç Ã O  D A S  Á R E A S  E X P L O R A D A S

 Analisamos se as áreas exploradas en-
tre 2007 e 2012 e entre 2015 e 2017 estão 
sendo mantidas para o próximo ciclo de corte 
com base nos dados do Prodes até 2018[18]. A 
análise considerou todas as áreas exploradas 
nesse período, isto é, áreas exploradas com e 
sem autorização do órgão competente, que 
totalizaram 996.852 hectares[19].

Sobrepondo essas áreas (polígonos ma-
peados nas imagens) aos dados de desmata-
mento do Prodes, observamos que até 2018 foi 
desmatado um total 42.687 hectares, o que re-
presenta 4% da área explorada. Em 2008[20], 

[18] Instituto Nacional de Pesquisas Especiais (Inpe). Monitoramento da floresta amazônica por satélite, Projeto Prodes, 
2018. Disponível em: http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes.

[19] Os polígonos de exploração madeireira gerados entre 2007 e 2010 foram revisados e ajustados. Com isso, houve su-
cinta alteração dos valores de área.

[20] Os polígonos de 2008 contemplam áreas exploradas também em 2007.
[21] O arquivo vetorial das áreas exploradas em 2007 e 2008 foi atualizado. Com isso, algumas áreas exploradas em 2006 

e início de 2007, mapeadas como 2007-2008 (agosto/2007 a julho/2008) foram retiradas, reduzindo a área total 
mapeada nesse período.

foram desmatados 20.752 hectares (6%) dos 
360.016 hectares explorados nesse ano[21]; em 
2009 foram 5.848 hectares (5%) de 118.261 
hectares explorados; em 2010 foram 4.559 
hectares (4%) de 120.512 hectares explora-
dos; em 2011 foram 3.476 hectares (4%) de 
81.092 hectares explorados; em 2012 foram 
desmatados 7.073 hectares (5%) de 157.239 
hectares explorados; em 2016 foram 774 hec-
tares (1%) desmatados de 105.297 hectares 
explorados; e em 2017 foram 205 hectares 
(menos de 1%) desmatados de 54.424 hecta-
res explorados (Figuras 25 e 26).

Figura 25. Total de área desmatada e conservada, por ano, das explorações ocorridas entre agosto/2007 e 
julho/2017 (Fonte: Imazon/Simex - Inpe/Prodes).
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Figura 26. Distribuição espacial das áreas exploradas com e sem autorização no estado do Pará entre 2007 e 2012, e 
entre 2015 e 2017; posteriormente convertidas em desmatamento até 2018 (Fonte: Imazon/Simex - Inpe/Prodes).
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Conclusão e 

O monitoramento de planos de manejo 
é fundamental para a prevenção e combate 
a irregularidades no setor florestal, além de 
estimular o bom manejo. Dessa forma, com 
base nos resultados apresentados neste re-
latório, consideramos crucial melhorar o mo-
nitoramento dessa atividade no estado. Para 
isso, recomendamos: 

• Aperfeiçoar o processo de licenciamen-
to e monitoramento de PMFS. O cruza-
mento de imagens de satélite processadas 
(NDFI) com dados oficiais é um impor-
tante mecanismo de detecção rápida e 
controle de inconsistências em planos de 
manejo. Assim, com a utilização de tais 
ferramentas, pelos órgãos ambientais res-
ponsáveis, é possível aperfeiçoar seus pro-
cessos de licenciamento e monitoramento 
florestal, permitindo identificar eventuais 
falhas nos sistemas de controle ambien-
tal, possibilitando os ajustes necessários 
para a melhoria e fortalecimento de sua 
segurança, reduzindo as chances de recor-
rência de inconsistências e enfraquecendo 
eventuais esquemas de fraude. 

• Facilitar acesso a dados sobre os planos 
de manejo. Com o acesso rápido e pleno 
(respeitando os limites legais de privaci-
dade) às informações sobre os planos de 
manejo, como dados vetoriais, registros 

Recomendações
de movimentação de créditos madeirei-
ros, bem como acesso às bases digitais 
dos planos, seria possível melhorar o con-
trole da madeira no estado. Isto agilizaria 
a identificação de autorizações com indí-
cios de irregularidade, permitindo ações 
de intervenção mais eficientes pelos ór-
gãos competentes.

• Intensificar fiscalizações em Áreas Pro-
tegidas. As informações sobre explorações 
de madeira em Áreas Protegidas obtidas 
neste estudo, como a identificação de áre-
as com maiores incidências da atividade, 
podem ser usadas pelos órgãos competen-
tes (em suas respectivas jurisdições) para 
aperfeiçoar o processo de gestão dessas 
áreas, inibindo a expansão da atividade 
madeireira ilegal. 

• Avaliar listas de espécies florestais dos 
projetos. O estudo mostrou que superes-
timar a volumetria de determinadas espé-
cies madeireiras nos planos de manejo ain-
da é uma prática utilizada para a aquisição 
fraudulenta de créditos madeireiros. Logo, 
incorporar no processo de licenciamento e 
monitoramento dos planos, adotado pelos 
órgãos competentes, avaliações minucio-
sas das listas de espécies florestais conti-
das nos projetos, possibilitaria identificar 
inconsistências e reduziria a liberação de 
créditos madeireiros fictícios no mercado.
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